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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
ESTADO DA BAHIA 

Con:rato de prestação de serviços que entre s. fazem o 
MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO e a Empresa SERVIÇO 
NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL. 

CONTRA TO N" DP034/2025 

Pelo presente contrato que entre si fazem. de um !ade a PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO. Estado da 
Bahia. com sede a Rua Attreoo Outra. nº 01. Porto Seguro- Bahia. CEP· 45 810--000 devidamente inscrita no CNP J sob o 
n• 13.635 016!0001 -12 nesIe ato representado pelo Secretário hlanic,pai de Assistência Social e Trabalho. Sr". 
WASHINGTON JUNIO GOMES BORGES. residente nasla Cidade de Porto Seguro · Bahia. doravante denominado 
CONTRATANTE, e do outro lado a empresa. SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL. Inscrrta noCNPJ 
n' CNPJ 03.795071i0008-92. estabelecida no endereço na Av. Oav,d Jonas Fad,n, n• 2599 Bairro Distrito Industrial. 
Eunápol1siBA .. CEP 45.824-001. aqui representada pela Sr" EVANDRO MINUCE MAZO, inscrito no CPF n• 164 618.078-
02. conforme atos constitutivos da empresa. têm entre si justo e acordado celebrar o presente contrato para fornecimento. 
vinculado ao Processo Administrativo n• 1.644/2025. DISPENSA n'DP034/2025, autorizado pela autoridade competente. 
que se regera pelas disposições da Le, n' 1~ 133. de 1• ae abril de 2021. e notadamente o Art. 75. XV e demais legislação 
aplicável: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1 Contratação de empresa Serviço Nacional de Aprendizagem lndustnal íSENAI) para prestação de serviço para 

execução de projetos técnicos socIaIs nos res1denc,a,s do programa Minha Casa Minha Vida (Vista Alegre 1. Vista 
Alegre li e Belo Campo, ao Murnc,p10 de Porto Seguro - SA conforme Porlaria MCid nº 464. de 25 de Julho de 2018 

EIXO TOTAL: 

l.A,62.5.90 

R$ 46~6090 B8 

R$ 11.472,-43 

TOTAl..: 

2.283.24 

A$ 43.093.&8 

R$ 8.611 20 
Ul 'l -,.n 1.hi • ,t R 3 .3 3 00 

2 EIXO 1 TOTAL: 

~ 
- -

;\-lob1h.r....1\<,õ-. l"lrl,,!.Ut.l/.H,.l,• e.; 1 nrt+1ile..:t1.ncntu RS 16,375.32 

i ...;.,, ló.ti 

' 

1 A..:ompnnhnm~nto e g~stiio sudal da tntc-rvcnçõo 
1 R$ 10.886,85 ' 

,. -~u.: '. S.,Ull" · -· l"atnn1 ,. ., :\.J....-•bt~t,•• A$ l..:510 40 1 
Dcsc11volv1m"--nlo Ecouõn1.ict~ 1 RS 8$.$93.1.4 

IOTAI.GEAAL 1 RS .2.4'7.537,84 
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2. CLÀUSULA SEGUNDA- VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2 1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) n,eses. A v,gência contratual será 1mciada na assinatura do 

Contra10 observado o artigo 105 da Le, Feaeral n' 14 '33. de 2021: ainda que anterior ou posterior da publicação da 
integra do Contrato no PNCP (Portal Nacional de Contratações Publicas) de que trata o art. 94 da Lei n' 14.133/21. 
podenoo ta prazo ser prorrogado nas n1póteses elencadas no parágrafo pnmeIro do artigo 107 da Lei nº 14.133. de 
2021 

2 2 O prazo de •,igéncia sera automa:Icarrente prorrogado. indeoend~ntemente de termo aditr,o. quando e objeto não for 
concluído no penado firmado acima. ressalvadas as prov1déncIas cabíveis no caso de culpa do contratado. previstas 
neste instrumento. 

3. CLÀUSULA TERCEIRA· DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO 
3. t A execução do objeto seguirá a seguinte dinãm1ca· 
3 2 Inicio da execução do obIeto: 2D dias da assinatura do contraio 
3.3 A prestação de serviço sera realtzada no Mun1cip10 Peno Seguro eos empreena1mentos residenciais Campo Belo. 

Vista Alegre I e Vista Alegre li. 
3.4 Descrição detalhada dos métodos. rotinas. etapas. tecnolog;as procedimentos. frequência e penod1cióade de 

execuçào oo trabalhe sera de acordo com o item 1 {umj deste contrato. 
3.5 Para a perleita execução dos serviços. a Contratada devera d;sp0nibilizar os rra:enais. eqwpamentos. ferramentas e 

utensiltos necessários nas quantidades estimadas. 
3.6 Para a perle1ta execução jos servi-;os. a Contratada devera disponibilizar os materiais diaáticos, um módulo referente 

a cada curso ( 1 por aluno) 

4. CLÀUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4 t Não Será admttida a subcontratação 

5. CLÁUSULA QUINTA • MODELO DE GESTÃO DO CONTRA TO 
5 1 O contrato devera ser executado fielmente pelas panes. de acordo com as c1áusulas avençadas e as normas da Lei 

n• 14 133. de 2021. e cada parte responderá pelas consequências oe sua mexecução total ou parcial 
5.2 Em caso de 1mped1mento. ordem de paralisação 0ti suspensão ao contrato o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
5.3 As comumcações entre o órgão ou entidade e a contraiada devem ser realtzadas por escrito sempre que o ato exigir 

tal formalidade. admitindo-se o uso de mensagem eletrónica para esse fim: 
5.4 O órgão os entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de ImedIato: 
5.5 Após a assinatura do contrato ou ,nstrumento equiva:ente. o orgão ou entidade podera convocar o representante da 

empresa contratada para reunião 1moal para apresentação do plano de fiscahzação. que conterá informações acerca 
das obngações contratuais. dos mec,mismos de fiscalização das estratégias para execução do ob1eto. do plano 
complementar de execuçao da contrata-ja, quandc nouver. ao metodo de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis. dentre outros. 

5.6 A fiscaltzação decorrente éesta ccntraiaçàc. sera acompa:.hooa e f1sca1tzada pelos ser, dores indicados pela 
Secretaria de Assistência Social e Trabalho ou pelo respectivo SJbstit,,to des gnadc. permitida a contratação de 
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pemnertes a essa atribuição nos termos do artigo 117 da 
Lei 14 133.12021 

5.i O fiscal do contrato anotara em reg1Stro propno :odas as ocorréncias relacionadas á execução do contrato. 
determinando o que íor necessário para a regulanzac,ão das faltasº" dos defeitos observados. 

5.6 Identificada qualquer 1nexat1dão ou irregularidade. o f1Scal do contrata emitira notificações para a correção da 
execução do contrato. determinando prazo para a coneçao 

5.9 O fiscal do contrato informará ao gesto, do contato em tempo hacil a s1waçâo que demandar decisào ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competéncia. para que acote as medidas necessánas e sanead-Jras. se ler o caso. 

5.1 O No caso de ocorrências que possam inv1ab1hzar a execução ào contrato nas datas aprazadas. o fiscal técnico do 
contrato comunicara o fato •me<liatamente ao gestor do contrato 

5 11 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato. em tempo habli o término do contrato sob sua 
respcnsabil!dade. com vistas a tempest,va renovação ou a prorro-~ação contratua! 
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5.12 O fiscal C!c contrato será auxiliado pe1os orçãos de assessoramento ,urid,co e de controle interno da Acministrac,ão. 
que deverão d1~mir dúviaas e subsidiá-lo com informa:pes relevantes para prevenir nscos na execuc.ão contratual 

5.13 A fiscalização de que trata este ,tem não exciui nem reduz a responsab1hdade da Contramda. inclusive perame 
tercelfos. per qualquer irregularidade. ainda que resultante de ,mperle,ções técnicas ou vícios redibitórios. e. na 
ocorrência desta. não implica em corresponsall,lidade ,ja Administração ou de seus agentes e prepostos. 

5 14 O gestor de contraio. será o seMdor ,na,cado pela Secretaria de Assistênc,a Social e Trabalho, com atribuições 
administrativas e a íunção de administrar o contrato. desde sua concepção ate a finalização, especialmente: 

1 - Analisar a documentação que antecede o pagamento: 
li - Analisar os pedidos de reequilibno econõm,co-finance,ro do comra,o: 
Ili - anal,sar eventuais alterações contratuais após ouvido o fisca de contrate. 
IV -Analisar os documentos referentes ao receb,men:o do obJeto contratado. 
1/ . Acompanhar o desenv0Jv1rnen10 da execução atraves de relator:os e demais documentos relanvos ao ob1eto 
contratado: 
VI • Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização ae ser✓1ços: 

5.15 O contratado deverá md1c1ar um resxnsável legal com respectivos contatos (e-mail. celular e Wha1sapp). com 
poderes para represemà-lo perante essa Munic1pal,dade na execução do contrato decorrei1te da contratação objeto 
deste termo de referénc,a. 

5 1 ô O contratado deverá mamer preposto aceito pela Adm,n,s:,ação duran:e a prestação do serviço e/ou fornec,mento 
do bem para representá-ló na execuçâo do contrato 

6. CLÁUSULA SEXTA - PREÇO 
6.1 O valor mensal da contratação é de RS 247.537.84 iduzentos e quarenta e sete m,I quinhentos e trinta e sete reais e 

oitenta e quatro centavos) 
62 Os valores acima deveráo ser pagos a Contratada atraves de crédito do Bando do Brasil, Agénc,a: 3429--0. Conta 

corrente 700.024-3 em nome da contratada 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRJTÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
(art. 92, V e VI) 

Sera indicaC!a a retenção ou glosa no pagamento. proporcional à 1rregu1ancJade ,,enf,cada, sem preju,io das sanções 
calliveis caso se constate Qhe o Contratado. 
a) não produzir os resultados acordaoos. 
b) deixar de executar ou não executar com a qualHlade m,rnma exigida as atMàades contra1adas: ou 
c) deixar de u1ilizar matenais e recursos humanos exigidos para a execução do ser,iço. ou utilizá-los com qualidade ou 

quanlldade ,nfenor á demandada 

Do recebimento 
7 2 Os serviços serão recebidos prov,sonamente no prazo de até 15 {qu,nzei dias da comunicaçãn escrita do contratado 

de término da execução. pelo fiscal do comrato. mediante termos detalhados. Q.rando verificado o cumprimento das 
exigênc,as de caráter técmco e admimstrativo. 

7 3 O prazo da disposiçào ac,ma será contado do receb1men10 de ccmunrcação de cobrança oriunda ao contratado com 
a comprovaçao oa prestaçáo dos serviços a que se referem a parce!a a ser paga 

7 4 O fiscal do contrato realizara o recebimento provisório do ub;eto do ccntrato mediante termo detalhado que comprove 
o cumpnmento das exigências de carater técnico e administrativo 

7 5 Para efeito de recebimento prov1sóno. ao final de cada penodo de faturamento. o fiscal do contrato poderá apurar o 
resultado das avaliações da execução do ob1eto. que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 
pagos ao contratado. registrando em reratono a ser encaminhado ao gestor do contrato 

7 6 O Contratado fica obrigado a reparar. corngir. remover. reconstruir ou S\1bstrtuir. ás suas expensas. no todo ou em 
parte. o 001eto em que se venf,carem vic,os. delertos Ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
empregados. caoenoo a fiscahzaçao nao atestar a ultima eio~ úmca medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais penC!ências que possam v,r a ser apontaoas 110 Receb,men:o Provisório 
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7 ; O recebimento pro'l,són~ tambem i1cara su1~I10. q«andc cabivel. a coiclusão de todos os testes de campo e à 
entrega dos Manuais e Instruções ex1g1veis quanoo for o case 

7.8 Os serviços poderão ser re1eitaoos. no lodo ou em pane. quando em desacordo com as especificaçóes constantes 
n-0 Termo de Referéncia e na proposta. sem pre1uizo da apl!cação das penalidades 

7 9 Quando a fiscalizaçào for exercida por um único ser,,dor. e Termo Deialhaao deverá conter o registro. a análise e a 
conclusão acerca das ocorrências na execuçao do contrato. em relação a f1scal1zação e oemais documentos que 
julgar necessànos. devendo encamInha-t0s ao ges,or co contraio para recebimento definitivo 

7 10 Os serviços serão recebidos def1rnt1•1amen1e no prazo não superior a 90 ,no,entai dias. contados do recebimento 
prov,sóno por servidor ou com1ssào designada pela autondade competente após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante lermo detalhado. obedecendo aos seguintes 
procedimentos 

7.10 1 Realizar a anal!se dcs •elatónos e de Ioda a do:umenta;ão apreseniada pela fiscaIização e caso haJa 
irregularioaoes que impeçam a liqu1naçao e o pagamento da despesa. indicar as c!àusu1as contratuais pertinentes. 
sol!c1iando ao CONTRATADO. por escnto. as respecu-,as correções 

7.10.2 Emil,r Tenno Circunstanc1aoo para efeito de receb1men,o deflnui,o dos S€Mços prestados. com base nos relatórios 
e documentações apresentadas; e 

7 10.3 Comunicar a empresa para que em,.a a Nota Fiscal ou Fatura. com o valor exato dimensionado pela fiscaflzação 
7 11 Enviar a oocumentação pertmente ao setor de contratos o-i outro indicaoo para a formalização dos procedimentos 

de hqu1dação e pagamemo no ·,alor d1mens1onado pela fiscahza,~o e gestãr, 
7. • 2 No caso de controvérsia sobre a execução ao objeto. quanto a dimensãc qualidade e quantidade. devera ser 

observado e 1eor do art. 143 da Lei n• '.4.133 de 202:. comurncando-se â empresa para emissão de Nota Fiscal no 
que per1ine à parcela 1ncon1roversa da execução do ob1e10 para efeito de liquidação e pagamento 

7.13 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a sol.içao. pelo contratado. de 1noonsisténc1as 
verificadas na execução do obJeto ou no Instrumen10 de cobrança. 

7 14 O recebimento provIsono ou def1r.1l1vo não exclulíâ a responsabilidade civ,I pe,a sol!dez e pela segurança do serviço 
nem a responsabilidade etico-profiss1onal pela perferta e,ecução ao contrato 

Liquidação 
7.15 Recebida a Nota F,scal ou documento Je cobrança equ,valente correrá o prazo de 20 (vinte) dias úteis para fins de 

liquidação. na forma desta seçào prorrogáveis por ,gJal penado 
7.16 Para fins de l!qu,aaçãc. o setor competente aeve veflfv.:ar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 

elementos r.ecessânos e essencia!S do documento. 1aIs como· 
a> o prazo de vahdade. 
b) a da1a da enussão 
c.i os dados de contraio e de orgao contratante 
d) o período respectwo de execução do contrato 
e) o vafor a pagar. e 
f> eventual destaque do va,or de retenções tnbulánas cabíveis. 

7.17 Havendo erro na apresenlação da Nota Fiscal/fatura. ou circunstância que impeça a liquidação da despesa. esta 
ficara sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras. reInic1ando-se o prazo após a 
comprovaçao da regulanzação da situação sem ónus à conlralanle 

7.18 A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da coMprovaçâo da regularidade fiscal. 
constatada :xir me10 de consulta oropria do Município. mediante consulta aos sitias eletrônicos oficiais ou à 
documentação menc10nada no art 68 da Lei n• 14.13312021 

7 19 A AdmIrnslração devera. a, verificar a manatençáo das cond,çóes de nab,hlação eXJgidas b'I identificar poss1vel 
razão que impeça a participação em licrtaçàcicontratação no âmbito do órgão ou entidade. proibição de contratar 
com e Poder Público. bem como ocorrências 1mped1tivas 1ndue1as. 

,.20 Constatando-se a situação de irregulandade ao contratado. sera pro•,idencIada sua notificaçào. por escnto. para 
que. no prazo de 5 (cmco1 dias u1e1s. regularize sua situação ou. no mesmo prazo. apresenle sua defesa O prazo 
poderá ser prorrogado uma vei. por igual penodo a cntério do contratante. 
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7 21 Não havendo reguianzaçáo ou sendo a defesa ccnsIderada improcedente. o contratante de·,erá comunicar aos 
orgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto á 1nad1mplénc1a do conlrataâo. bem como quanto 
à existência de oagamento a ser efefuado. para que seiam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créo~os 

7 22 Persistindo a irregularidade. o contratante de•,era aóo':ar as med:das necessanas à rescisão contratual nos autos do 
processo a:1min1strativo correspondente. assegurada ao contraIado a ampla defesa. 

7 23 Havendo a efetiva execução do 00Ie,o. os pagamentos serão realizados normalmente. até que se decida pela 
rescisão do contrato. caso o contra,ado não regularize sua s1tuaçáo 

Prazo de pagamento 
7 24 O pagamento sera efetuado no prazo maxImo oe aIe 3ú •lrnita; aias úteis. contados àa finalização da liquidação da 

despesa. conforme seção antenor 
7 .25 No caso de atraso pelo Contratante. cs valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o 

termo final do prazo oe pagamento ate a data de sua efeuva realização. mediante aplicação do ind1ce 1% {um por 
cento) da correção monetária vigente 

Forma de pagamento 
7 26 O pagamento será realizado através de ordem bancaria. para credito em banco agência e conta corrente indicados 

pelo contratado 
7.27 A contratada deverá 01scrim1nar as despesas com se,viços de terceinzação de mão de obra. a nota fiscal deverá 

estar acompanhada de uma planilha discriminando. de forma 1nd1viduahzada o item a descrição, os valores e 
respectivos percentuais dos insumos e da mão de obra. de ccnforrrnOade cem as clausulas constantes no Contrato, 
cuja inobser;ância implicará na apropnação. pelo Tribunal de Contas. do total da despesa como sendo de pessoal, 
conforme art. 1• da Onentação Normativa - IN 02:2018. art. 4° §3'. alínea "h" da Resolução n• 1.06012005 do 
TCM/BA. Resolução n• 1.323i2013 TCM/BA art 13. ,ncIso XI da Resolução TCMIBA n' 1379/2018 e a Lei de 
Responsabilidade Fiscal - LRF. 

7.28 Será considerada data ao pagamento o dia em que constar come em111da a ordem bancária para pagamento 
7.29 Quando do pagamento. será efetuaoa a retenção tnbutâna prev•sla na leg,s!ação aplicável. 
7.30 Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ;. Contribuição Social sobre o Lucro ~iquido \CSLL), Contribuição 

para o Financiamento da Segurioade Social (Cofins; e Contribuição para os Programas de Integração Social e 
Formação do Patrimômo do SeMdor Público (PISiFasep). na forma da Instrução Normativa RFB nº1.234 de 11 de 
Janeiro de 2012, conforme determma o 8'1 64 da lei n' 9.430 de 27 de aezemt>ro de 1996: 

7 31 Contnbuiçào previdenciána. correspondente a 11% (onze por cenloj na forma da Instrução Normativa RFB n• 971 
de 13 de novembro de 2009. conforme determina a Lei n• 6 212. de 24 de Julho de 1991; e, 

7.32 Imposto Sobre Sel'liços de Qualquer Natureza (ISSQN/. na forma da Lei Complementar n• 116. de 31 de julho de 
2003, combinada com a legislação pertmente 

7.33 lndependentemen1e do percentual de tnbuto inserido na p,anilha quando houver serão retidos na fonte. quando da 
realizaçac :lo pagamento. os percentuais estabeíe<:1dcs na legislação vigente 

7.34 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional. nos termos da Lei Complementa, n• 123, de 2006. não 
sofrerá a retenção tributàna quanto aos impostos e contnbwçàes abrangidos por aquele regime. No entanto. o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação. por meio de documento oficial. de que faz jus ao 
tratamento tributâno favorecido previsto na refenda Lei Complementar. 

8. CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE 
8.1 Os preços inicialmente cor.,ratados são fixos e ,rreaiustaveis no prazo de um ano contaoo da data do orçamento . 
82 Após o interregno C!e um ano os preços iniciais pooerão serão reajustados mediante a aplicação. pelo contratante. 

do índice IPCA. exclusivamente para as obrigações 1nic1adas e concluidas apcs a ocorrência da anualidade. 
8 3 Nos rea1usIes subsequentes ao primeiro o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 

do último reajuste 
8.4 No caso de atraso ou não divulgação do ind1ce de rea1ustamenta, o CONTRATANTE pagará á CONTRATADA a 

1mportánc1a calculada pela ultima variação conhec1oa. liquidando a diferença correspondente tão !ego seja divulgado 
o índice definitivo. Fica a CONTRA T AJA oongada a apresentar riemoria de cálculo referente ao reaIuslamento de 
preços do valor remanescente. sempre que este ocorrer 

8.5 Nas afen<iõos fma1s. o indice utilizado para reajusti? sera ohr•ga1or.amr.n:e ú iiefimtivo. 
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8.6 Caso o ind1ce estabelecido para reajustamento 1,enha a ser extinto ou de qualque' forma não pcssa mais ser utiiizado. 
será adotado. em substituição. o que v,e, a ser determinado pe,a legislação então em vigor. 

8. i Na ausência de previsão legal quanto ao índice subst!luto as panes elegerão novo ind1ce oficial, para reajustamento 
do preço do valor remanescenle. por meio de termo adl1i,o 

9. CLÁUSULA NONA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1 As despesas decorrentes desta con:1atação estão programadas em cotação orçamentária própna. previsla no 

orçamento :10 Municíp,o. para o exercício de 2025 na classificação abaixo· 

1 SECRETARIA PROGRAMA PROJ/AT!V ELEMENTO FONTE MONTANTE 
1 SECRETARIA DE 

PROMOÇÃO DO PROJETO DE TRABAUiO 
AÇÕES SOCIAIS· 

SOCIAL 
2140 3 3 9G.39 00 16650000 RS 247.537,84 

SEMAS 1 1 '- - - -- . -· ... 

9.2 No(s) exercic1o(sJ seguime(SJ, as despesas correspondentes correrão à con:a aos recursos próprios para atender às 
despesas da mesma natureza. cuja alocação será feita no inicio de cada exercício financeiro 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E 00 CONTRA TACO 
t 0.1 A CONTRATADA obriga-se a: 
1 O 2Cumpnr fielmente o que estabelece as cláusulas e condic:pes des:e instrumento de forma que os servícps a serem 

executados esteJam dentro das especlf1cac,ões eiou cond1cpes constantes do orc.amento e da garantia, 
10.3Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato. compreendidas todas as 

despesas incidentes direta ou mdIretarneme no custo. inclusive cs prev1denc,arios e fiscais, tais como impostos ou 
taxas. custes de deslocamento necessànos aos ser-,,ços desse obielo 

10.4 Responder pelos danos causados à Secretaria de Ass1sténc1a Social quando resunantes de acjío ou omissão. 
negligência. 1mprudénc1a ou ,mpencIa dos seus empregados ou preposIos: 

10.5Manter durante toda a execução do contrato, em compat1b1hdade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação necessárias. 

10.6 Arcar com a responsabilidade técnica e financeira para a execução de todos os testes necessânos para comprovar 
o desempenho dos serviços executados na oresença do fiscal do contrato. caso se1a solicitado: 

1 O. 7 Emitir Nota Fiscal com detalhamento das serviços 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.8 CONTRATANTE obnga-se a 
10.9 Assegurar ás pessoas credenciadas pela CONTRATADA. livre acesso ao local de reahzac,â-) dos servic,os; 
10.10 Exigir a subst1twcjío de qualquer empregado da CONTRATADA. caso o Julgue tecnicamente mapto, ou por 
conveniência admimstrativa· 
1 O i 1 Acompanhar e fiscaltzar a execuc}io do contrato por ,n,errnéd10 oe ser;ictor especialmente designados. que 
anotará em registro proprio todas as ocorrências reiacionaaas com sua execuc,ao. conforme Ler pertinente: 
10 12 Prestar esclarecimentos sobre as circunstâncias em que foram obser,adas as ,rregulandaaes e,ou defeitos no 
funcionamento de equipamentos e serviços 
10.13 Pagar a importância correspondente aos servicps prestados no prazo contratado: 
10 14 Sustar a prestac,ào de qualquer ser,,cp quando verificada irregularidade na qualidade de sua prestacjío e 
de:erminar a sua substituic.ão: 
10 15 Notificar a CONTRATADA. formal e tempest1varnente. sobre a apl1cac,ao oe multas. penalidades ou quaisquer 
déoitos oe sua responsabilidade 
10 16 Prcporc1cnar todas as facilidades para que a con1rataoa possa cumpnr suas obrigacpes denlro das normas e 
cond1c,ê€s ccntratua:s. 
10 17 Atestar a nota fiscal correspondente ao mes de execucfoio dos servIc,os prestados. por intermédio do setor 
competente. 
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10 18 Nao permI!ir a execuc.ão de serncps em desacorcc com as obngacpes assumidas pela Contratada. 
10 19 Notificar a Contratada. por esc:ito. sobre 1rnperfe1ções. falhas ou 1rregu,aridades constatadas na execuc,ão do 
servIc,o para que seIam adotadas as medioas corretivas ne-.:.essarias. 
10.20 Efetuar o pagamento do obJelo deste contrato. iremante apresemac,ãc de no!a fiscal devidamenle atestada e em 

conoiqies de iiqu1dac,ão. 
10.21 Autoriza· a execu~o dos servicps. após análise de orc,amento prévio, pelo gestor do contrato. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRJMEIRA- GARANTIA DE EXECUÇÃO lart. 92, XII e XIII) 
11.1 Não haverá exigênc a de garantia contratual da execução. mas o CONTRA TAt-lTE poderá reter. do montante a 
pagar, valores para assegurar o pagamento de muitas. indenizações e ressarcimentcs devidos pela CONTRATADA, 

12. CLÁUSILA DÉCIMA SEGUNDA- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS lart. 92, XIV) 
12.1 Comete infração administrativa. nos termos da Lei n• 14 133. de 2021 o contratado que: 

a) der causa à inexecuçáo parcial do contrato 
bJ der causa à inexecução parcial do contrato que cause gra~e dano à Adrr,nistraçao ou ao func,onamenio dos 

serviços puohcos ou ao interesse coletl'J0 
c) der causa à inexecução total do contrato 
d) ensejar o retardamento da execução ou aa entrega do objeto da contratação sem motivo 1us11ficado. 
e} apresentar documentação faisa ou prestar dec•aração falsa ~urante a exec"çáo do contrato; 
D praucar ato fratJdulento na execução do contrato. 
g) compc<1ar-se de modo 1nidóneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
hi praticar ato lesivo previsto no art. 5° da cei nº 12.846 de 1 • de agosto de 2013 

12 2 Serão aplicadas ao conttatado Que incorrer nas infrações acIna descntas as seguintes sançóes· 
,J Advertência quanco o contratado der causa à inexecução parcial do contraio. sempre que não se 

ius!tficar a imposição de penalidade mais grave /ari. 156. §2°. da Lei nº 14.133. oe 20211: 
1i) Impedimento de licitar e contratar. QJando praticadas as condutas descritas nas alíneas ·b·. ·c· e ·d· 

do sub1tem aci'l12 deste Contrato. sempre que não se Jusbf!car a imposição de penalidade mais grave (art. 156. § 4'. da 
Lei n• 14.133. de 2021j: 

iiI) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. quando pra~cadas as condutas descritas nas 
alíneas ·e· i". ·g· e ·h· do sub,tem acima deste Contrato. bem como oas alineas "b' ·c· e ·d·. que Justiíiquem a 1mpos1ção 
de penalidaoe mais grave (art. 155. §5° da Lei n• 14 133. de 2021 ). 

iv'1 Multa: 
bl muraIória de 10% ictez por centoi oor dia de atraso in1ust1fK:ado sobre o valor da parcela 1nad1mplida, até o limite 

de 30 (tmta.) Ctas. 
cf compensa16na ce 15% \Quinze ~or cen!o) soore o valor total de con1ra10 no caso de inexecução total do objeto 

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contraio não exclui. em hipótese alguma. a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art 156. §9•. da Lei n' JJ 133. de 2021 J 
12.4 Tooas as sanções previstas neste Contrato pocerão ser aplicadas cumulativamente com a multa {art. 156. §7°, 
da Lei n• 14 133. de 2021) 
12 4.1 Antes da aplicação da muita sera lacultada a cefesa do interessado no prazo de 15 \Quir.zei dias úteis. contado 
da data de sua 1ntImação (art. 157 da Lei,• 1~ 133. de 2021'1 
12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem supenores ao valor do pagamemo eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado. além da perda desse valor. a difere,iça será descontada da garantia preslada ou será 
cobrada judicialmente {art. 156. §8'. da Lei n• 14. 133. de 2021) 
12.4 3 Previamente ao encaminhamento à cobrança Judicia!. a multa oodera ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias. a contar da data do recebimento da coriunicação enviada pela autoridade competen1e. 
12 5 A aplicação das sançoes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

oo Contralado. obser,ando-se o procedimento previs:o no caput e parágrafos do ar1 158 da Lei n• 14.133 de 2021. para 
as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declarar,,ão de m1dcneldade para licitar ou contratar. 
12.6 Na aplicação das sanções serão cons1áerados (ar1. 15ô. §1° ja lei n• 14 '33. de 2021i 

a) a natureza e a gravidade da ,nfraçáo comelida 
b) as peculiaridades do caso concreto. 
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e) a implantação ou o aperle,çoamento de programa de integridade. conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 
12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n• 1-1.133. de 2021 ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também seIam tipificados cerno atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013. serão 
apurados e julgados conjuntamente. nos mesmos autos observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Le, (art. 159;. 
12.8 A personalidade jurídica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar encobnr ou d1ss,muIar a pratica dos a:os I1tc11os previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial e. nesse caso tooos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa Iuríd1ca serão estendidos aos seus 
administraoores e sócios com poderes de adminis1raçào. à pessoa jurid.ca sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle. de fato ou de direito. com o Contratado. observados. em todos os cases. o contraditóno, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise jundica prévia ,art. 160. da Lei n' 14 133. de 20211 
12.9 O Contratante deverá. no prazo max,mo 15 iquinze)dias úte,s. contaoodadata de aplicação da sançao, informar 
e manter atualizados os daoos reiati-,os às sanções por ela aplicadas. para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas lnidóneas e Suspensas tCe,s) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). instituídos no âmbito do 
Poder Executivo Federal (Art. 161. da Lei n• IJ.133. ae 2021) 
12.10 As sanções oe 1mped1men10 de ltcrtar e contratar e declaração de irndore1dade para licitar ou contratar são 
passiveis de reab,htaçâo na iorma do art. 163 da Lei n• 14 133121 
12.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante. resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em divida ativa. poderão ser compensêdos. total ou parcialmente com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 
com o mesmo órgão ora contratante. na forma da Instrução Nom1a11va SEGESiME n• 26, de 13 de abnl de 2022. 

12.12 Nenhum pagamento será efetuado /J CONTRATADA sem a qt,itação das multas aplicadas em definitivo 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13 1 O contrato se extingue quando cumpridas as obogações de ambas as partes. ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto. 
13.2 Se as obngaçôes não forem cumpridas no prazo est,pu:ado. a v;génc:a ficara prorrogada até a conclusão do objeto. 

caso em que devera a Adm;nistraçãc providenciar a readeouação de cronograma fi1ado para o contrato. 
13.3Quando a não conclusão do contrato referida no iIem anterior decorrer de culpa do contratado 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- VEDAÇÕES 
14 1 Ê vedado ao CONTRATADO· 
14 1 1 Caucionai ou utili.:ar este Termo de Contrato para qualquer o;;eração financeir-1: 
14 1 2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parle da CONTRATANTE. salvo nos 

casos previstos em lei 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-ALTERAÇÕES 
15 1 Eventuais atterações contratuais reger-se-ão pela disciplina ao ar1Igo 124 e 125 da Lei n' 14.133, de 2021. 
15.20 CONTRATADO é obngado a aceitar. nas mesmas condições contratuais. os acréscimos ou supressôes que se 

fizerem necessarios. até o hrntte de 25% (vinte e cinco por cento) jo valor inicia. atualizado do contrato. 
15.3Regislros que não caracterizam alteração do contrate pcxlem ser realizados por simples apostila. dispensada a 

celebração de termo aditivo. na forma do art 136 da Lei n• 14 133 de 2021 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DOS CASOS OMISSOS 
16.10s casos omissos serão ctec1d1dos pela CONTRATANTE. segundo as disposições contidas na Lei n• 14.133. de 2021 

Decreto Municipal n• 1 e demais normas federais aohcàve1s e subsidianamente. segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
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17 CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - PUBLICAÇÃO 
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17 ! Incumbirá ao contratante divulgar o presente ir.strumentc no POr1a! Nacional de Contrataçoos Públicas (Pt,CPi na 
forma prevista no art 94 da Lei 14 133 de 2021 t-em corno no respectivo s1t10 oficial na Internet em atenção ao an 
B'. §2° da Lei n 12527. de 2011 

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO 
18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Perto SegurolBA. para dirimr os htigios que decorrerem da execução deste Termo 

de Contrate que nao puderem ser compostos pela conci~<ação. codorrr.e art 92. § 1• da Lei n' 14 133:21 
18 2Para firmeza e validade do pactuado. o presente Termo de Contrato to, lavrado em 02 (duas; vias de igual teor. que. 

deprns de Ido e achado em ordem. vai ass,naoo pelos contra€ntes. 

Porto Segu o • Bahia. J3 de \t.1. lv'-'1, de 2025. 

W TON JUNIO GOMES BORGES 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCi!\L E TRABALHO 

CONTRATANTE 

~-
EVANDRO MINUCE MAZO 

SERVIÇO NACIONAL OE APRENDIZAGEM INOUSTRJAL 
CO'HAATADA 


